LEI Nº. 253

                        Lei alterada pela Lei : 0381/57

Cria função de Fiscal de Ensino Rural, autoriza a admissão de extranumerário, abre crédito especial e dá outras providências.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Artigo 1° - Fica criada a função de Fiscal de Ensino Rural, para efeito de inspecção e melhor incremento do ensino rural.

Artigo 2° - O Prefeito Municipal admitirá, como extranumerário contratado, o número de fiscais necessários à fiscalização cujas funções serão especificadas em regulamentos que baixará.

Artigo 3° - Os fiscais de Ensino perceberão a gratificação mensal de vinte e cinco cruzeiros (Cr$25,00) sobre cada escola inspenccionada. 

Artigo 4° - Para atender a despesa resultante desta lei, neste exercício, fica aberto o crédito especial de dezoito mil cruzeiros (Cr$18.000,00) passando os orçamentos subseqüentes, a partir de 1956, a consignar a dotação 8-30-0 Gratificação a Fiscais de Ensino Rural – C$ 30.000,00. 

Artigo 5° - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Mando, portanto, a tôdas, as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. 

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 26 de Maio de 1955.

Genésio Garcia Rosa

Prefeito Municipal

